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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

Contrato nº: XX/2015                                                                              

SEI Nº 0001136-10.2015
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CRIAÇÃO, PRODUÇÃO, TRATAMENTO E FINALIZAÇÃO DE PROJETOS GRÁFICOS, DIAGRAMAÇÃO E IMPRESSÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

A UNIÃO, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, com sede a 202 Norte, Conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Lote 01 e 02, Palmas/TO, inscrito no CNPJ sob o nº 05.789.902/0001-72, neste ato representado por seu Diretor-Geral, José Machado dos Santos, brasileiro, casado, RG nº 1.565.192 - SSP/DF e CPF nº 412.307.011-68 e pelo Secretário de Administração e Orçamento, Teodomiro Fernandes Amorim, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 1.522.273 SSP/GO e do CPF nº 094.110.381-15, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, representada pela Senhora XXXXXXXXXX,XXXXXXXXXXXXXXXXX doravante denominada simplesmente CONTRATADA, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico TRE/TO nº 07/2015, e a respectiva homologação, celebram o presente instrumento, nos termos das Leis nº 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto nº 5.450/2005, autorizado no Processo nº 0001136-10.2015 do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, que integra este instrumento como se dele fizesse parte e mediantes as cláusulas a seguir enumeradas
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Prestação de serviços de criação, produção, tratamento e finalização de projetos gráficos, diagramação e impressão, visando à confecção do Relatório de Gestão 2013/2015, do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência.  
2. CLÁUSULA SEGUNDA: REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. Os serviços serão executados de forma indireta e sob o regime de empreitada por preço global, em conformidade com o disposto na Lei nº 8.666/1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. A contratada deverá:

a) executar os serviços e fornecer os materiais de acordo com as especificações de prazo e condições do Anexo I do Edital (Termo de Referência) e em consonância com a proposta de preços, sobretudo atendendo às seguintes características:

a.1) Capa-Dura: Papel panamá 3 mm costurado, formato aberto 470x315 mm, formato fechado 235x315mm;
a.2) Capa: Impressão off-set em papel couchê fosco 170g, 4x0 cores com Laminação Gofragem tela fina;

a.3) Acabamento: Folha de guarda com impressão 4/4, papel couchê fosco 180 gramas, encadernação hotmelt (colado e costurado) com lombada quadrada, formato 8-22, 5x32 fechado;

a.4) Guarda: Em couchê fosco 170g, 4x4;

a.5) Miolo: Entre 75 a 120 páginas em couchê fosco 115g, impressão 4x4 cores;
a.6) Bolso: Bolso para CD com corte especial. Papel AP.120. 4/4, colado na capa dura;

a.7) Exemplares: 500 unidades
b) disponibilizar profissional de diagramação e arte final para realizar os trabalhos em Palmas-To, em conjunto com a equipe ASCOM do TRE-TO;
c) manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) se abster de transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência do TRE-TO;
e) As demais obrigações da contratada encontram-se especificadas no Termo de Referência (Anexo I).

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
4.2 Acompanhar e fiscalizar o andamento do serviço, por intermédio do Gestor/Fiscal para tanto formalmente designado;
4.3 Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas pela Fiscalização e especificações constantes do termo de referência;
4.4 Solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes do termo de referência;
4.5 Providenciar que todo e qualquer arquivo, documento ou “boneco” entregue à CONTRATADA seja acompanhado de comprovante de recebimento;

4.6 A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA o conteúdo das publicações, em meio magnético, no formato Word, Doc X, Excel xls e JPEG (imagens);

4.7 Após cada revisão final e entrega do “boneco”, será autorizada oficialmente a impressão do trabalho;
4.8 A CONTRATANTE terá até 8 (oito) dias úteis, a partir do recebimento do material na ASCOM, para a conferência, atesto da nota fiscal e encaminhamento para pagamento;
4.9 As demais obrigações deste Tribunal encontram-se especificadas no Termo de Referência (Anexo I), e Edital.
5 CLÁUSULA QUINTA: DOS PRAZOS 
5.1
A Contratada terá 7 (sete) dias corridos, a contar do recebimento do material, para impressão do “boneco” e entrega na ASCOM;

5.2
Após a revisão, o “boneco” será devolvido à Contratada e, em caso de alterações a empresa terá o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação de nova prova, em meio magnético
5.3
Se constatada qualquer irregularidade no produto final, a empresa deverá substituí-lo no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da comunicação feita pelo TRE-TO;

5.4
 Estando em mora a Contratada, o prazo para substituição do(s) produtos(s) de que trata o subitem anterior correrá sem interromper o atraso objeto da multa estipulada neste instrumento contratual;

5.5
Em caso de substituição de produto, conforme previsto subitem 5.3, correrão por conta da CONTRATADA as despesas decorrentes da devolução e nova entrega do produto;
5.6
A partir da data de autorização para impressão, a Contratada terá 10 (dez) dias corridos para entregar o Relatório de Gestão 2013/2015 nos moldes deste Contrato e do Termo de Referência;

5.7
Todo o material objeto do presente termo deverá ser entregue na Seção de Patrimônio e Almoxarifado, no endereço: Quadra 103 Norte, Avenida LO 02, número 53, Setor Norte – Palmas – TO;
CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO E DO PAGAMENTO
6.1 A CONTRATADA se obriga a realizar o objeto deste contrato pelo preço total de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx), consoante detalhamento da proposta apresentada;
6.2 O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA por ordem bancária, em até 5 (cinco) dias úteis, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 1 (uma) via, devidamente atestada pela CONTRATANTE;

6.3 A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária, além do número da nota de empenho;

6.4 Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a Contratada isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo;
6.5 A nota fiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste contrato ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à CONTRATADA com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização;
6.6 A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do qualificado no preâmbulo deste Contrato
6.7 Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado;

6.8 O Tribunal se reserva o direito de descontar do pagamento da contratada os eventuais débitos, inclusive os relacionados com multas, danos e prejuízos contra terceiros;

6.9 Não serão pagos os produtos fornecidos em desacordo com a quantidade e as especificações detalhadas neste Contratado;

6.10 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou á atualização monetária;

6.11 É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), com as contribuições para a Previdência Social (INSS), Tributos Federais e Dívida Ativa da União.
CLÁUSULA SÉTIMA: DO REAJUSTAMENTO
7.1 O presente contrato não terá reajustamento dos preços durante a sua vigência.

CLÁUSULA OITAVA: DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES
8.1 No interesse da Administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

8.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários.

8.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes.

9 CLÁUSULA NONA: DO RECEBIMENTO

9.1 O recebimento do objeto da presente licitação dar-se-á na forma prevista no art. 73, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666/93.
9.2 O recebimento provisório dos serviços não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as seguintes condições:
a) devidamente embalado, acondicionado e identificado, de modo a preservar as características físicas do material;

b) quantidades e especificações em conformidade com o estabelecido na Nota de Empenho;

c) no prazo e local de entrega previstos neste Edital, no horário de 12h às 19h;
9.3 O recebimento definitivo dar-se-á após comprovação da prestação dos serviços de acordo com as exigências do Termo de Referência, observado o disposto no artigo 69 da Lei nº 8.666/93;

9.3.1
Satisfeitas as exigências anteriores, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo, que poderá ser substituído pela atestação no verso da Nota Fiscal efetuada por servidor da Assessoria de Comunicação Social, Corporativa e Cerimonial (ASCOM).

10 CLÁUSULA DÉCIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 O atraso injustificado para o fornecimento dos materiais/equipamentos e ou para prestação dos serviços sujeitará a Contratada à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:
a) atraso de até 5 (cinco) dias corridos, multa diária de 1% (um por cento), calculada sobre o valor do contrato;

b) atraso superior a 5 (cinco) dias corridos, multa diária de 3% (três por cento), calculada sobre o valor do contrato, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.
10.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades:
a) advertência por escrito à Contratada sobre o descumprimento de obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

b) multa compensatória no percentual de até 10 % (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato;

c) impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002.
10.3 O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Tribunal e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

10.4 A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato.

10.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas e demais cominações legais.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1  Constituem motivos para rescisão do presente contrato às hipóteses previstas no art. 77 e nos incisos I a XII e XVII do art. 78, da Lei 8.666/1993, e alterações posteriores.
11.2  Os casos de rescisão contratual pelos motivos previstos nesta cláusula serão formalmente motivados em processo.
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA

12.1 O presente contrato vigorará pelo período de 06 (seis) meses, iniciando na data da assinatura.
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA FUNDAMENTAÇÃO

13.1 O presente Contrato é celebrado mediante licitação na modalidade Pregão Eletrônico, conforme a Lei 10.520/02, Decreto nº 5.450/05, Lei nº 8.666/1993 e toda legislação pertinente.
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

14.1  Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será fiscalizado e acompanhado pelo CONTRATANTE, por intermédio de servidor especialmente designado, de acordo com o art. 67 da Lei n. 8.666/1993
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1  A despesa com a presente contratação correrá a conta da Dotação Orçamentária: 02.122.0570.20GP.0017 - PTRES 084.812 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa da Justiça Eleitoral - e Elementos de Despesa 3.3.3.9.0.32.09 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita – Material para Divulgação.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO

16.1 Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, Seccional Palmas, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato;  

16.2 Por estarem de acordo, assinam as partes este instrumento contratual por meio do Sistema Eletrônico de Informações da CONTRATANTE.
Palmas, ______de março de 2015.

JOSÉ MACHADO DOS SANTOS
Diretor-Geral/TRE-TO

TEODOMIRO FERNANDES AMORIM 
Secretário de Administração e Orçamento/TRE-TO

Representante da Contratada
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